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Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

02 -06 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pinhanços 
Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Maria José 
Teixeira.

303340045 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 5796/2010

Processo n.º 2644/09.6TBCLD

Insolvente: TRANSFORMIGA — Transportes Nacionais e Inter-
nacionais L.da

Encerramento de processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são: Insol-

vente: TRANSFORMIGA — Transportes Nacionais e Internacionais 
L.da, NIF 506870413, Endereço: Rua da Figueira, N.º 16, Casal da Toica, 
2510 -121 Óbidos e administrador de insolvência: Jorge Manuel e Seiça 
Dinis Calvete, Endereço: Administrador de Insolvência, Av. Victor Gallo, 
Lote 13, 1.º Esquerdo, 2430 -202 Marinha Grande.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e 
demais dívidas.

Caldas da Rainha, 14/06/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Patrícia 
Susana Duarte Machado. — O Oficial de Justiça, José António da 
Silva Ribeiro.

303372308 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 5797/2010

Processo n.º 4290/10.2TBCSC — Insolvência pessoa
 Singular (Apresentação) 

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, 2.º Juízo 
Cível de Cascais, no dia 07-06-2010, ao meio dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Pedro Manuel Ramos, estado civil: Solteiro, nascido(a) em 11-02-1954, 
NIF 107520532, BI 4718313, Endereço: Rua Drº Oliveira Martins, 220 — Vi-
venda Albertina, 2775-059 Parede com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Luis Filipe Barão Oliveira, Endereço: Av. Defensores de Chaves, 
n.º 89 — 3.º Andar, 1000-116 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15-09-2010, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data:08/06/2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Ana Maria Guerreiro 
Afonso. — O Oficial de Justiça, Manuela Farinha.

303355728 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Anúncio n.º 5798/2010

Procº n.º 348/09.9TBENT
Requerente: Grupo Ingemar — Comércio de Mármores e Granitos, L.da

Insolvente: Jaime Nunes Veríssimo, L.da

Jaime Nunes Veríssimo, L.da, NIF — 500887837, Endereço: Rua Elias 
Garcia, 33 -A, 2350 -000 Entroncamento

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Se concluir pela presumível insuficiência do património do devedor 

para a satisfação das custas do processo e das dívidas presumíveis 
da massa insolvente e que essa satisfação não estava por outra forma 
garantida.

Efeitos do encerramento:
N.º 2, al. a), b) e c) do arº 233 do CIRE.
28/05/2010. — O Juiz de Direito, Dr.a Margarida Alfaiate. — O Ofi-

cial de Justiça, Vítor Daniel M. P. da Guia
303322858 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio n.º 5799/2010

Processo n.º 578/10.0TBESP
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Fátima Isabel Silva Torres Vieira

No Tribunal Judicial de Espinho, 1.º Juízo de Espinho, no dia 
15 -06 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Espinho, 1.º Juízo de Espinho, no dia 
15 -06 -2010, pelas 9:37 minutos, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora/insolvente Fátima Isabel Silva Torres Vieira, 
estado civil: divorciada, NIF 205156762, residente na Rua 33 1253 
4.º Andar, 4500 -000 Espinho, com domicílio na morada indicada.



Diário da República, 2.ª série — N.º 120 — 23 de Junho de 2010  34359

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos Mourões, 145, 1.º, 4405 -380 
S. Félix da Marinha

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 05 -08 -2010, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 15 -06 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. João Severino. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria Julieta Mendes Almeida.

303378213 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Anúncio n.º 5800/2010

Processo: 1596/09.7TBFAR — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida)

Requerente: Rhenus Transitários e Logística, L.da

Insolvente: ESTUTURINOVA — Soluções de Cofragem, L.da e outro(s).

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Faro, 2.º Juízo Cível de Faro, no dia 
08 -06 -2010, às 18:46 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

ESTUTURINOVA — Soluções de Cofragem, L.da, NIF — 504460412, 
Endereço: Rua Alexandre Herculano, N.º 15, 1.º Dto., 8000 -000 Faro, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Florentino Matos Luís, Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho 
N.º 48 — A, 1700 -031 Lisboa

É administrador do devedor:
José António Marques Barata, Desconhecida ou sem Profissão, estado 

civil: Desconhecido, nascido(a) em 19 -03 -1962, natural de Portugal, 
concelho de Lisboa, freguesia de São Jorge de Arroios [Lisboa], nacional 
de Portugal, NIF — 113658206, BI — 6023642, Endereço: Estrada do 
Calhariz, Lote 2 — 1.º Esq., Lisboa, 1500 -121 Lisboa, a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 09 -06 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Sousa Lima. —
O Oficial de Justiça, Maria Cândida Mata Fura Matoso.

303364776 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 5801/2010

Processo: 1498/09.7TBFUN

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: J. Figueira — Construção, Compra e Venda de Imóveis, L.da

Credor: José Jorge Escorcio Ornelas
Insolvente: J. Figueira — Construção, Compra e Venda de Imóveis, 

L.da, NIF 511113358, Endereço: Rua Cidade Okland, 8 -A, Porta 4, 
Urbanização do Faial, 9060 -337 Funchal

Administrador de Insolvência: Rúben Jardim de Freitas, Endereço: 
Avenida Arriaga, 73, Edif Marina Club 1.º, Sala 112, Edifício Marina 
Club, 9004 -533 Funchal

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Considerando a insuficiência da massa insolvente para a satisfação 

das custas do processo e das restantes dívidas da massa insolvente, o 
facto de nenhum interessado haver manifestado interesse em depositar 
à ordem do tribunal o montante a que alude o n.º 2 do artigo 232.º do 
CIRE e, ainda, a não oposição do devedor e dos credores, declaro en-
cerrado o processo de insolvência de J. Figueira — Construção, Compra 
e Venda de Imóveis, L.da.

Efeitos do encerramento: Os constantes no artigo 233.º do CIRE.

15 de Junho de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva 
Ribeiro Menezes. — O Oficial de Justiça, Rui Pedro Almeida.

303380368 




